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Por meio do Ofício n. 32694/2024/MF, datado de 28-05-2024, os autos foram devolvidos pela PFN

/ES com a informação de que o processo administrativo fiscal se encontra extinto pela ocorrência

de prescrição intercorrente.

Os autos foram remetidos à Assessoria Técnica da Corregedoria para fins de anotação de código

de atualização da situação do eleitor (ASE) no sistema Elo.

Contudo, conforme certidão de ID 9424577, para o registro do Código de ASE 612 - Registro

Individual de Pagamento de Multa Eleitoral, motivo "Prescrição", é necessária a data do trânsito em

julgado da decisão que reconhecer a prescrição.

Diante disso, os autos foram digitalizados, migrados para o sistema PJe e encaminhados para

apreciação quanto à ocorrência da prescrição da multa aplicada nos presentes autos.

É o relatório.

DECIDO.

No caso, a decisão que imputou multa ao representado transitou em julgado em 24-09-2009 (ID

9424574, pg 47), sendo que os autos foram remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional para

cobrança da dívida em 19-07-2011 (ID 9424575, pg. 22).

Por meio do Ofício n. 32694/2024/MF, datado de 28-05-2024, os autos foram restituídos pela PFN

/ES com a informação de que houve inscrição em dívida ativa da União, sendo formalizado

processo administrativo fiscal que se encontra extinto pela ocorrência de prescrição intercorrente.

De fato, contata-se que decorreu o transcurso de lapso temporal superior a 13 (treze) anos desde

o encaminhamento dos autos à PFN/ES para a cobrança da dívida (19-07-2011), sendo que, nos

termos da Súmula n. 56 do Tribunal Superior Eleitoral, a multa eleitoral constitui dívida ativa de

natureza não tributária, submetendo-se ao prazo prescricional de 10 (dez) anos.

Ademais, não havendo nos autos nenhuma informação acerca de fato que tenha suspendido ou

interrompido a prescrição no curso do processo, conclui-se que a cobrança do débito encontra-se

prescrita.

Conforme disposto no artigo 924, inciso V, do Código de Processo Civil, a prescrição intercorrente

é uma causa extintiva da execução, :in verbis

Art. 924. Extingue-se a execução quando:

[...]

V - ocorrer a prescrição intercorrente.

Isso posto, com fulcro no artigo 924, inciso V, e 925, ambos do Código de Processo Civil,

reconheço a prescrição intercorrente e declaro extinta a presente execução/cumprimento de

sentença.

Intimem-se.

Após, com as devidas baixas e o levantamento das medidas constritivas, se houver, ARQUIVEM-

SE os autos.

Vitória, data da assinatura eletrônica.

Desembargador DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA

Relator
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A DIRETORA-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL

ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, de acordo com os autos de protocolo 16.680/2014, Processo

SEI nº 0007450-24.2020.6.08.8000, atendidas as exigências contidas na Resolução TSE nº 22.582

/2007; e de acordo com o art. 2º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:

HOMOLOGAR o resultado da avaliação de desempenho, considerado satisfatório, tornando o

servidor Tadeu Pereira Bastos, Técnico Judiciário, apto à progressão da Classe C, Padrão 11, para

a Classe C, Padrão 12.

LEILA DE ALMEIDA GOMES

DIRETORA-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº 783 DE 29/11/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA

DO ART. 3º DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.323/2010, e do art. 94, XXVII, da Res. TRE/ES 705/07,

RESOLVE conceder o pagamento de Diárias e - nas hipóteses de seus §§ 1º ou 3º - do Adicional

de que trata o art. 16 da referida Resolução, na forma discriminada a seguir:

Diária Nº 202405152

Descrição sintética do serviço a ser executado: Solenidade de Posse da Diretoria do Colégio de

Ouvidores da Justiça Eleitoral (COJE) para o anuênio 2024/2025

Período do evento: De 05/12/2024 até 07/12/2024.

Quantidade de adicionais de deslocamento: 1

Localidades:

MUNICÍPIOESTADO
DATA DE

CHEGADA

DATA

D E

SAÍDA

TRASLADO

USO

CARRO

TRE

HOSPEDAGEM

FORNECIDA

VA LOR

HOSPEDAGEM

(DIÁRIO)

Manaus AM 05/12/2024
06/12

/2024
Não Não Não R$ 0,00

Detalhamentos:

LOCALIDADE
DIAS

ÚTEIS

Q T D

DIÁRIAS

VALOR

DIÁRIA

AD IC

DESLOC

DESCONTO AUX.

ALIMENT
GLOSA

VALOR

TOTAL

ISABELLA ROSSI NAUMANN CHAVES

Manaus 2 1,50
R$

1.388,36
R$ 610,88 (R$ 215,88)

R$

944,02

R$

1.533,52

1,50
R$

1.533,52

R$

1.533,52

Beneficiários:

NOME CARGO LOTAÇÃO
AUX.

ALIM

A C .

MEMBRO?
GLOSA

VALOR

DIÁRIA

ISABELLA ROSSI

NAUMANN CHAVES

MEMBRO DO

TSE / TRE
Vitória

R$

2.374,74
Não

R$

944,02

R$

1.533,52

Fundamentação: Lei 8.112/90 (arts. 58 e 59) e Lei 8.460/92 (art. 22, §8º), com redação dada pela

Lei 9.527/97; Res. CNJ 73/09; Port. TRE/ES 171/09; Ports. TSE 255/10 e 247/2016 e Resolução

TSE nº 23.534/2017

ALVIMAR DIAS NASCIMENTO


